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PARECER Nº 91, DE 2021
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 575, DE 2020, QUE SE ENCONTRA ANEXADO AO PROJETO DE LEI Nº 14, DE 2020
De autoria do Deputado Paulo Correa Jr., o projeto em epígrafe pretende proibir o acorrentamento de animais de porte doméstico com correntes que impeçam sua livre mobilidade.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias, tendo recebido uma emenda.
Posteriormente, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno, a presente propositura foi juntada ao Projeto de Lei nº 14/2020 que também recebeu uma emenda.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do diploma legal citado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 11 do artigo 31 do Regimento Interno, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno. Ademais, o artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal estabelece a competência concorrente dos três entes federados para legislar sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição.
No mérito, a propositura merece prosperar, pois está em linha com as medidas de proteção animal, já consagradas no ordenamento jurídico nacional por meio da Lei federal nº 9.605, de 1998. Ademais, a emenda nº 01, apresentada pelo Deputado Itamar Borges, contribui para aprimorar os aspectos legais e de mérito do projeto, pois excetua da proibição pretendida os animais destinados à produção agropecuária, ao ensino e à pesquisa científica, bem como às manifestações culturais e atividades desportivas.
Quantos aos aspectos financeiros e orçamentários, as atividades fiscalizatórias necessárias para viabilizar o cumprimento do objetivo pretendido pelo projeto podem ser executadas pelos órgãos já existentes na estrutura do Estado, particularmente no âmbito da Política Estadual de Defesa dos Animais Domésticos, contemplada com recursos orçamentários pela Lei nº 17.309, de 29 de dezembro de 2020, que orça a receita e fixa a despesa do Estado de São Paulo para o presente exercício financeiro (Programa 2617 - Educação ambiental, cidadania e melhoria da qualidade de vida). Ademais, as multas previstas e eventualmente arrecadadas poderão contribuir para o incremento da receita pública.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 575/2020 e à emenda nº 01 e contrários ao Projeto de Lei nº 14/2020 e emenda.
a) Dra. Damaris Moura – Relatora
Aprovado como parecer o voto favorável ao PL 575/2020 e à emenda nº 01 e contrário ao PL 14/2020 e emenda.

Sala das Comissões, em 10/2/2021.

a) Tenente Nascimento – Presidente
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